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    Apresentação


    Desde a sua criação, há vinte anos, o Instituto Cultural Amilcar Martins dedica-se à preservação da história, da memória e da cultura de Minas Gerais. Além de possuir uma biblioteca mineiriana com mais de quinze mil títulos, o ICAM mantém alguns projetos de execução permanente, como restauro e a digitalização de obras raras e, com importância singular, um bem-sucedido programa editorial de publicação de trabalhos de interesse para a história de Minas. Esse é precisamente o caso do livro de memórias de Eduardo Azeredo, que agora temos o privilégio de publicar em nossa “Coleção Memória de Minas”.


    Embora tenhamos em nosso acervo memórias escritas por vários políticos mineiros, inclusive alguns governadores, como Benedito Valadares, Juscelino Kubitschek, Francelino Pereira e Newton Cardoso, o livro O “X” NO LUGAR CERTO – desafios e memórias da vida pública, de Eduardo Azeredo, é singular em vários sentidos. A começar pelo título – sóbrio e austero como o autor – que antecipa, de pronto, o tom sereno, comedido, embora firme e assertivo, da narrativa.


    É também singular pelas circunstâncias extremamente adversas em que foi escrito, quando Eduardo estava preso no quartel do Corpo de Bombeiros, em Belo Horizonte, cumprindo uma sentença de mais de vinte anos, condenado por um crime que não cometeu. Poder-se-ia esperar, em vista disso, um texto amargo, ressentido, soturno... e até mesmo rancoroso. Definitivamente, esse não é o caso das Memórias de Eduardo Azeredo.


    Sem deixar de reafirmar à exaustão sua profunda indignação com a injustiça de que foi vítima, Eduardo se recusa a nivelar-se com a baixeza dos seus detratores e mantém, ao longo do livro, a postura sobranceira, elegante e respeitosa que faz parte da sua personalidade.


    Escrito de forma simples e direta, o texto está organizado basicamente em torno de três eixos principais. Uma primeira parte é dedicada à vida privada do autor; uma segunda se debruça sobre sua trajetória política e vida pública; e por fim uma terceira, que pode ser entendida como uma veemente resposta ao arremedo grotesco do processo criminal que culminou na sua condenação.


    Percorrendo uma sequência mais ou menos cronológica, o relato de sua vida pessoal começa com as recordações da infância junto aos pais e irmãos, na casa da Rua da Bahia, a poucos metros da Praça da Liberdade, em Belo Horizonte. Depois, Eduardo fala sobre variados assuntos, como as origens mineiras dos seus antepassados, as lembranças do Instituto Santa Helena e do Colégio Estadual, onde estudou, e as férias escolares que todos os anos passava com os primos no interior, entre tantas outras lembranças da infância e juventude.


    Mais importante, registra, com carinho e emoção, o exemplo de honestidade, retidão de caráter e honradez deixado pelos seus pais, Deputado Renato Azeredo e Dona Ruth Brandão de Azeredo.


    Chegando à vida adulta, Eduardo nos fala de sua formação como engenheiro na PUC Minas, e da transição para a área de informática, na qual trabalhou até ingressar na política e na administração pública. O relato da trajetória profissional é entremeado com histórias pessoais da convivência com amigos e colegas da universidade, suas viagens, seus cachorros. A paixão – herdada do pai – pelo América Futebol Clube, o convívio com a família, com Heloisa, filhos e netos, e muitos outros assuntos.


    Nos detalhes da narrativa de pequenos e grandes acontecimentos da vida pessoal, surge aos poucos um retrato de corpo inteiro, sem retoques, da sua personalidade. A cada nova lembrança emerge um quadro cada vez mais nítido, não do homem público, mas do cidadão discreto e equilibrado, um mineiro de hábitos e gostos simples, ligado à família e leal aos amigos.


    Mais do que tudo, um retrato profundamente humano, no qual aparecem sem reserva sentimentos de tristeza e melancolia, a nostalgia das lembranças da infância, e a saudade dos amigos que já se foram, com uma comovida homenagem ao Raul Fulgêncio e ao Paulinho (Paulo Tarso Flecha de Lima Júnior), e também as recordações de alegrias e esperanças. Com leveza e descontração, conta casos engraçados de sua vida, e mostra, com bom humor, que é capaz de rir de si mesmo, como, por exemplo, em situações de dificuldades menores, como os apertos para fazer as necessidades fisiológicas dentro de pequenos aviões que não tinham banheiro.


    Antes de relatar sua trajetória política pessoal, Eduardo nos fala de algumas das grandes influências que recebeu nesse campo, começando naturalmente com seu pai, Renato Azeredo, exemplo do homem público que sempre procurou seguir, e também de Juscelino Kubitscheck, Tancredo Neves, Mário Covas, Franco Montoro e outros do mesmo quilate. Relembra as eleições que disputou, a costura das alianças e articulações antes e depois dos pleitos, as alegrias e decepções das jornadas como candidato.


    Nessa parte do livro cuida também de apresentar um balanço, uma prestação de contas de tudo que fez como administrador público e como legislador. Após falar do seu trabalho como gestor de estatais da área de informática, descreve sem pretensão, mas com justo orgulho, suas realizações à frente da Prefeitura de Belo Horizonte e do governo do Estado. Demonstra, com grande entusiasmo, que cumpriu à risca o compromisso com as duas prioridades que estabeleceu no município e no estado – de fazer um investimento maciço na educação e na saúde, sem se esquecer dos demais setores da administração.


    Azeredo também presta contas de sua atuação como senador e como deputado federal. Apresenta um sumário de seus projetos que se tornaram leis e da sua atuação nas Comissões do Senado, especialmente na de Relações Exteriores, da qual foi presidente. Relata sua participação em missões parlamentares no exterior, e destaca, entre as principais leis de sua autoria, aquela que tornou o airbag obrigatório nos automóveis fabricados no Brasil, bem como a lei de combate aos crimes cibernéticos, que conseguiu aprovar enfrentando muitas incompreensões.


    Por uma questão de justiça, é preciso registrar que mesmo para alguém que, como eu, tem acompanhado de perto sua vida pública, não deixa de ser surpreendente o volume, o alcance e a importância do trabalho realizado até agora. E também que, embora seja modesto na descrição das obras e dos projetos executados, é clara sua preocupação em dar crédito e compartilhar com seus auxiliares as ações e iniciativas bem-sucedidas, apesar da grande dificuldade de nominá-los todos.


    Na terceira e última parte a mansidão se transforma em ardor, e a pena desfecha um libelo indignado contra a injustiça de que foi vítima e contra aqueles que o injustiçaram. Aqui se mostra inteira a razão para escrever tão cedo estas precoces memórias. Agora elas são uma bandeira, um manifesto. Agora a palavra é uma espada a exigir justiça.


    Com o sagrado inconformismo dos injustiçados, refuta as mentiras, as ignomínias e as infâmias dos seus acusadores. De forma corajosa e desabrida, mostra os responsáveis pela farsa que resultou na sua condenação. Com serenidade e firmeza, Eduardo repele sem hesitação, todas as acusações de seus detratores.


    Seu depoimento, ao mesmo tempo em que é uma denúncia e um clamor por justiça dirigido a nós, seus contemporâneos, é também um importante documento voltado para a posteridade, um registro indelével para a história, para que as futuras gerações possam saber a verdade dos fatos, o que realmente aconteceu, e os nomes dos autores desta pantomima.


    A mesma minúcia e sinceridade que dedica às lembranças da infância e da juventude, aplica também à descrição do dia a dia da sua vida na prisão, revelando, mais uma vez, sem reserva e sem temor, tudo que lhe passava pela cabeça na solidão do seu quarto-cela no Corpo de Bombeiros. São momentos intermináveis de tristeza, melancolia e desalento, dúvidas e incertezas, saudades da mulher, dos filhos e netos, saudades dos irmãos e dos amigos, e uma profunda nostalgia do passado, de tempos mais amenos e mais felizes.


    Apesar das circunstâncias francamente desfavoráveis em que foi escrito, mesmo ao relatar o sofrimento e as injustiças por que passou, o livro de Eduardo Azeredo reafirma, uma vez mais, não apenas o equilíbrio, a serenidade e a resiliência do seu autor, mas acima de tudo, o seu caráter e sua honradez.


    Amilcar Vianna Martins Filho

  


  
    Prefácio


    Eduardo Azeredo, mineiro de quatro costados, engenheiro mecânico formado pelo IPUC – Instituto Politécnico da Universidade Católica, a PUC/MG, notável gestor de trabalhos na área da informática e da Administração Pública, revela-se homem das letras, que sabe e gosta de escrever.


    Inspirando-se em Gabriel Garcia Marquez – “a vida não é a que a gente viveu, e sim a que a gente recorda, e como recorda para conta-la” – brinda-nos com este O “X” NO LUGAR CERTO, desafios e memórias da vida pública, em que traz a lume as suas “lembranças de engenheiro, de profissional da informática e”, sobretudo, “de gestor da Administração Pública” – a sua “terceira atividade de trabalho pela qual sempre” teve “especial e grande paixão e que” o “conduziu à Prefeitura de Belo Horizonte, à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Palácio da Liberdade como Governador de Minas Gerais.”


    O livro, está-se a ver, é de memórias. Tenho acentuado em trabalhos, que a memorialística, gênero literário, é muito importante. Ela revela, comumente, as condições sociais, sociológicas, culturais, políticas e religiosas da sociedade e dos locais em que o autor ambientou o seu relato, dando testemunho de fatos marcantes de uma época, relevantes, de regra, para a nacionalidade, que poderiam cair no esquecimento.


    O mineiro Pedro Nava, por exemplo, o maior memorialista da língua portuguesa, nos seis livros que compõem as suas memórias – “Baú de Ossos”, 1972, “Balão Cativo”, 1973, “Chão de Ferro”, 1976, “Beira Mar”, 1978, “Galo das Trevas”, 1981, e “O Círio Perfeito”, 1983 – narra fatos marcantes de sua vida, da sociedade mineira e carioca, da vida literária em Minas, sobretudo em Belo Horizonte, e no Rio, dos intelectuais mineiros e brasileiros e os eventos históricos ocorridos em Minas, no Brasil e no mundo na primeira metade do Século XX.


    Muito haveria o que dizer das memórias do Visconde de Taunay, que esclarecem importantes fatos da guerra do Paraguai, de Joaquim Nabuco, de José de Alencar, de Oswald de Andrade, de Manuel Bandeira, de José Lins do Rego, de Érico Veríssimo e de Murilo Mendes, dentre muitos outros.


    Vamos ler as memórias de Eduardo Azeredo. Tenho pequena participação neste livro. Visitando o amigo no quartel do Corpo de Bombeiros do Estado, eu o vi abatido. Falei-lhe: escreva sobre os seus dissabores, mas no seu passado há coisas que muito mais lhe proporcionam satisfação. Sobretudo, conte a verdade dos fatos. Você não se apropriou de dinheiro público. O que ocorreu foi que, na sua campanha, da qual você não era o responsável financeiro, houve o denominado caixa dois eleitoral. Dinheiro nenhum entrou no seu bolso. Eduardo recebeu as minhas palavras, ao que me pareceu, com entusiasmo. Agora, em que o Supremo Tribunal Federal reconheceu e decidiu justamente pela existência desse caixa dois, vamos ler as suas memórias, as recordações de Eduardo Azeredo.


    Filho de político, um homem da maior dignidade pessoal, Renato Azeredo, Eduardo cresceu assistindo de perto “as reuniões de que participava” o seu pai, “juntamente com seus bons e velhos amigos e correligionários, primeiramente no PSD e depois no antigo MDB”, convivendo com Juscelino Kubitschek, Tancredo Neves, Israel Pinheiro, Benedito Valadares, e os mais novos, como Genival Tourinho, e muitos outros grandes nomes da política mineira, quase todos “do lendário PSD – Partido Social Democrata, que durou de 1946 até o final de outubro de 1965, quando foi extinto pelo regime militar”, mediante o Ato Institucional nº 2.


    É nesse ambiente altamente politizado que Eduardo começa a imaginar que poderia ser também um político. Na faculdade, incursiona na política estudantil, é eleito Secretário do Diretório Acadêmico e, ainda estudante, trabalha nos gabinetes de deputados mineiros, podendo “acompanhar o funcionamento do poder legislativo.” Na formatura do curso de engenharia no Instituto Politécnico da Universidade Católica, Eduardo foi o orador da turma. Com os olhos postos no futuro, levantou “a questão do meio-ambiente e a importância da democracia, supervisionado pelo padre Sérgio Palombo, e pelo padre Alberto Antoniazzi”, dois destacados líderes da Universidade Católica de Minas, que orientaram uma legião de jovens universitários.


    Diplomado, ingressa por concurso, em 1972, na área de informática da IBM, onde fez carreira e onde descobriu que “a política e a gestão técnica sempre podem e devem andar juntas. E me assegurei,” acrescenta Eduardo, “de que essa dupla é necessária e indissociável nos governos de um mundo com organização e operação crescentemente complexas.”


    Eduardo fala a respeito de sua família, uma família bem ao jeito da Minas tradicional, que tem a família como um de seus oráculos. E começa relatando as suas origens. De regra, o filho homem tem a mãe como a musa da casa paterna. Eduardo não foge à regra. E recorda de Dona Ruth, “de bonitos olhos azuis”, o grande suporte da família e das atividades do marido, na área dos esportes e da política, Renato Azeredo, esportista e político. E não se esquece dos seus ancestrais paternos e maternos. De seu pai, o grande inspirador, Eduardo conta que recebeu notável lição, ele combalido e hospitalizado, em razão de um câncer, moço ainda, com 63 anos de idade. Eduardo disse-lhe de sua dúvida, “se colocava os dois filhos Renato e Ricardo em quartos separados”, e a resposta do pai foi sábia: “Meu filho, coloque os dois juntos, para aprenderem desde cedo a dividir espaços e coisas.” 


    E no contar e falar das coisas da vida comumente simples e austera de uma família mineira, entremeada de revelações da atividade política em que começava a se envolver com entusiasmo e, sobretudo, com alma, revela Eduardo que a personalidade marcante de Juscelino Kubitschek assinalou no seu “inconsciente os ideais de progresso e de democracia, e o interesse por conhecer pessoas, lugares e países”, motivo por que buscou “cultivar a compreensão e o diálogo, bem como atrair para Minas a atenção das pessoas e entidades com as quais” Eduardo teve “contato dentro do Brasil e no Exterior.” Já governador de Minas, Eduardo criou, por sugestão de Serafim Jardim e com o apoio dos deputados estaduais Agostinho Patrus e Romeu Queiroz, a Medalha JK que é “concedida em Diamantina em 12 de setembro, dia do aniversário do inesquecível Presidente.”


    E Eduardo recorda de pessoas e de coisas, num estilo leve, solto, agradável. Menciona os homens públicos que considera estadistas – pessoa notável, seja na administração do país, seja no trato da coisa pública – JK, Mário Covas, Tancredo Neves, Ulisses Guimarães, Franco Montoro, Fernando Henrique Cardoso. Dos estadistas mineiros, destaca, dentre outros nomes ilustres, Bernardo Pereira de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro Leão, Teófilo Otoni, Afonso Pena, José Maria Alkmin, Pedro Aleixo, Tancredo Neves, João Pinheiro, Antônio Carlos de Andrada, Milton Campos, Aureliano Chaves, Rondon Pacheco, Bias Fortes.


    Eduardo teve tempo para se ocupar da política mineira, das eleições complicadas, lembrando “que até o ano de 1994, a eleição seguia um longo processo de apuração, com a confecção de boletins enormes e manuais para cada urna.” E a observação é nossa, há quem, clamando pelo “voto impresso”, talvez não saiba que ele simplesmente traz o retorno ao sistema anterior das apurações demoradas, da praga do “mapismo”, da falsificação de cédulas, do aproveitamento dos votos em branco e mazelas outras que maculavam as eleições e faziam menos legítima a democracia representativa, em que o titular do poder, o povo, manda através de representantes.


    Mas Eduardo não fala somente de coisas boas, fala também das suas decepções na política, das campanhas árduas, das perseguições. É de sabença geral que a atividade política é cheia de tempos e contratempos, de afetos e desafetos, de fidelidades a toda prova e de traições sutis. De certa forma, chega a ser uma atividade de risco.


    Eduardo presidiu a PRODEMGE, de 1983 a 1987. Ali investiu na modernização do Estado. Reuniu uma equipe de técnicos e implantou “as novas tecnologias de informação em todos os setores de governo”, aproveitando, inclusive, “iniciativas já tomadas pelo presidente anterior, Eduardo Campelo,” e modernizou vários departamentos estaduais.


    A eleição e a moléstia de Tancredo Neves, em 1985, que resultou na sua trágica morte, tudo é rememorado por Eduardo. E depois de coisas outras, lembra ele de sua primeira eleição, após sua participação na fundação do PSDB. O convite para candidatar-se a vice-prefeito de Belo Horizonte lhe foi transmitido por Pimenta da Veiga, um notável mineiro sempre atento às coisas de Minas, então candidato a prefeito. Foram eleitos, nas eleições de 1988. Pimenta da Veiga afastou-se do cargo em 1990, para candidatar-se ao governo de Minas. Eduardo entrou, então, no exercício da chefia do executivo municipal. Terminado o seu mandato, em 1992, assumiu a presidência do SERPRO. Em 1994, é eleito governador de Minas.


    Vale transcrever o que escreve Eduardo ao ser investido no cargo de governador do nosso Estado: “A emoção que senti ao ser investido da mais alta função de nosso querido Estado foi inacreditável.” E acrescentou: “A minha mãe, Ruth, me abençoou, e minha esposa Heloisa, com um sorriso resplandecente, bem como meus filhos, toda minha família, amigos de toda uma vida e amigos do meu saudoso pai, Renato Azeredo, todos me deram entusiástico apoio. Na imensa responsabilidade me lembrava do meu pai, que tanto sonhara em um dia ser prefeito de Belo Horizonte e governador do Estado. E lá estava eu, realizando seu sonho.”


    Segue o governador Eduardo Azeredo dizendo das atividades do seu governo, da personalidade de políticos mineiros, dos sucessos e também das contrariedades. Mas o tempo passou e o saldo das coisas boas foi maior. E veio a campanha da reeleição, o insucesso no segundo turno e as agruras das dívidas de campanha, o retorno à atividade profissional no campo da informática. Mas a “enorme decepção ainda estava por vir.”


    Quero revelar um episódio. Estava eu na presidência do Supremo Tribunal Federal, quando a secretária me informou que o senhor Eduardo Azeredo estava ali e queria falar comigo. Fui ao seu encontro. O que o traz aqui, indaguei? Eduardo redarguiu: “estou vendendo computadores. Soube que o Supremo vai comprar e vim apresentar a empresa que represento.” Veja só, pensei. Acaba de deixar o governo de Minas e está vendendo computadores. Coisa de político mineiro da velha guarda que deixa o mandato mais pobre do que entrou. Informei, então, que a licitação seria aberta e que a sua empresa poderia participar. Foi o que ocorreu. Acho que o computador do Eduardo não ganhou a licitação.


    Seguem-se a campanha para o Senado, em 2002, e as decepções e dissabores com fraudes armadas contra ele no pós-campanha ao governo. A eleição para o Senado, depois para a Câmara. E veio o calvário de Eduardo, com o “injusto processo que começava a responder, por decisão apertada (5x3) do STF, e referente à reeleição ao Governo do Estado, perdida em 1998.”


    Não obstante as amarguras, Eduardo fala com entusiasmo de seu produtivo trabalho como senador e deputado federal e até de “casos, humor e apertos.”


    No capítulo “procurando fazer injustiça”, Eduardo revela o seu martírio, seu e de sua família, principalmente de sua esposa Heloisa, a partir da denúncia recebida no Supremo Tribunal Federal, por cinco votos a três. A remessa dos autos à Justiça de Minas e sua distribuição ao juízo de 1º grau, a condenação, o desprovimento da apelação no Tribunal de Justiça por dois votos a um, o julgamento dos embargos infringentes interpostos por Eduardo, por três votos a dois, os recursos no STJ e, finalmente, o habeas corpus deferido pelo Supremo Tribunal Federal, determinando a remessa dos autos à Justiça Eleitoral, por tratar-se de delito eleitoral, caixa dois ocorrido na campanha pela reeleição em 1998.


    Tudo isso é contado pelo autor destas memórias, sem subterfúgios.


    Creio na inocência de Eduardo Azeredo. Governador, candidato à reeleição, a sua campanha tinha dirigentes que se responsabilizavam pela arrecadação de fundos. Estou em que nem deveria ter sido incluído na denúncia. A partir de sua renúncia do mandato de deputado federal, quando Eduardo me procurou, no meu escritório de advocacia, para aconselhamento, aceitei colaborar, como advogado, na sua defesa. Na verdade, essa colaboração nem seria necessária, já que Eduardo estava sendo defendido, com proficiência e sabedoria, pelos advogados Maurício de Oliveira Campos Júnior e Castellar Guimarães Filho, dos maiores e melhores criminalistas brasileiros. Mas fiz questão de participar da defesa, sem custos para Eduardo, simplesmente porque acreditava e acredito na sua inocência, inocência por ele sempre proclamada e, portanto, na injustiça da condenação que lhe fora imposta, finalmente anulada pelo Supremo Tribunal Federal.
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      Carlos Mário da Silva Velloso e Eduardo Azeredo

    


    Enfim, o seu calvário chegara ao fim. Eduardo está praticamente livre das acusações que lhe foram feitas.


    O livro conta muito mais coisas. Destaquei alguns pontos. Vale à pena ler todas as recordações de Eduardo Azeredo, recordações de um homem público probo, que soube enfrentar, com galhardia e com a solidariedade de sua mulher, Heloisa, de seus filhos, de sua família e de amigos, dissabores e decepções, não permitindo que as coisas ruins que atropelaram a sua vida fossem maiores dos que as coisas boas marcantes na vida de um homem de bem e do bem. Bem por isso, Eduardo Azeredo é um homem feliz.


    Brasília, DF, 26 de agosto de 2021


    Carlos Mário da Silva Velloso


    Advogado. Ministro aposentado, ex-presidente do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral. Professor emérito da Universidade de Brasília (UnB) e da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG) é membro da Academia Mineira de Letras.

  


  
    Introdução


    
Fazendo justiça


    Acompanhei toda a tormenta em que se transformou a vida de Eduardo Brandão de Azeredo. Senti que o fizeram culpado a peso de fake news inicialmente geradas por uma figura sem a menor seriedade, sem o menor direito ao crédito, que vegetava no submundo dos dossiês das Minas Gerais.


    Conheci Eduardo de perto. Seu pai, Renato Azeredo, colega e amigo de meu pai, foi figura de proa no PSD de Tancredo Neves e Juscelino Kubitschek. Começou como prefeito de Santo Antônio do Monte e, a seguir, foi deputado estadual por dois termos, ascendendo à Câmara dos Deputados, onde exerceu seis mandatos competentes e sérios. Sempre nos quadros do PSD, filiando-se ao MDB, quando este nascia reunindo os opositores da ditadura de 1964, e, obviamente, após a extinção do seu partido pela truculência do Ato Institucional número 2.


    Foi também Sub-Chefe da Casa Civil no construtivo governo de Juscelino e Secretário de Governo de Tancredo Neves. Uma vida pública rica e proba, marcada pela sabedoria política e pelo estilo cumpridor da palavra empenhada.


    Tive a honra de ter sido, por breves tempos seu colega de Câmara. Certa tarde, visitei-o em seu gabinete e o crivei de perguntas. Bem humorado, respondeu a todas e, ao final, perguntou o que eu esperava de tão curiosa reunião: “vim aprender, uai!”. As risadas foram fartas. E realmente tomei uma aula naquele dia.


    É daí que vem Eduardo Azeredo, casado com sua grande parceira Heloísa e sempre em comunhão com seus filhos Renato, Gustavo e Ricardo. Homem de patrimônio modesto, a começar por uma fazenda que serve para comemoração de datas festivas, porque não tem tamanho nem características para gerar lucro. Modesto, tímido, fraterno, engenheiro pós –graduado em engenharia econômica, analista de sistemas formado pela IBM, vitorioso em sua carreira pública: vice-prefeito e prefeito de Belo Horizonte, governador, senador e deputado federal. Esse é Eduardo Azeredo, filho de Renato e amante de uma boa prosa.


    De repente, viu-se envolvido num emaranhado de acusações, quando saltava aos meus olhos que os dois verdadeiros culpados tinham nome, sobrenome e CPF com dados que não batiam com os de Eduardo. Seu mundo desabou. Os “amigos” lhe viraram as costas. Os Torquemadas o desenharam culpado desde o início. E Azeredo pagou alto preço pessoal, familiar, político. Estranho é que fui a Minas algumas vezes e perguntava a taxistas, funcionários de hotéis etc: ”como é mesmo este caso Azeredo?” Uns se escafediam da resposta, a maioria reafirmava a confiança na honradez do acusado.
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      Arthur Vigílio Neto, Eduardo Azeredo e Teotônio Vilela

    


    Hoje, vejo esse amigo renascido. Lerei seu livro com atenção e respeito.


    Ronaldo Cunha Lima, que foi tudo na Paraíba, mas era, sobretudo, ‘o poeta’ dizia que “em política, ninguém mata, ninguém morre”. E é assim mesmo. Eis aí Eduardo Azeredo revigorado, em paz consigo mesmo, sem marcas definitivas das injustiças que sofreu e nos brindando com suas memórias. Memórias amargas, até dolorosas. Memórias doces, dessas que vale mesmo a pena lembrar.


    A vida vale a pena, até nos momentos em que é sofrido percorrê-la.


    Arthur Virgílio Neto


    Três vezes prefeito de Manaus, congressista por vinte anos (deputado federal e senador); duas vezes líder do governo Fernando Henrique; Ministro-Chefe da Secretaria-geral da Presidência; líder da oposição ao governo Lula da Silva no Senado.
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Mineiro de corpo e alma


    Sempre gostei de escrever. Mas a profissão que escolhi ou que me escolheu – não sei bem, e quase ninguém sabe sobre a sua – foi a Engenharia Mecânica. Nela me formei no ano de 1971, pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. O fato foi que a profissão me levou para os números e para os dados concretos e precisos, sobretudo quando entrei na IBM e passei a me dedicar à gestão de processos e ao uso intenso da Informática.


    Não pretendo, portanto, ser um escritor. E embora jamais tenha tido a imaginação de um ficcionista nem estilo literário, ousei tomar como inspiração, para registrar estas minhas recordações, a epígrafe com a qual o genial escritor colombiano Gabriel García Márquez abriu seu livro Viver para contar:


    “A vida não é a que gente viveu, e sim a que a gente recorda, e como recorda para contá-la.”


    Então, sem nunca ter cogitado escrever nos moldes da exuberante e imaginativa obra do grande Prêmio Nobel de Literatura – orgulho da América Latina – vou contar do meu jeito. Quis fazê-lo com a simplicidade e a clareza em que os dados e fatos vieram às minhas lembranças de engenheiro, de profissional da Informática e de gestor da Administração Pública – a terceira atividade de trabalho pela qual sempre tive especial e grande paixão e que me conduziu à Prefeitura de Belo Horizonte, à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Palácio da Liberdade como governador de Minas Gerais.


    Escrevi de próprio punho, aproveitando o tempo de reflexão que tive nas instalações do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, próximo à minha residência, durante cerca de 1 ano e meio. Completei posteriormente com informações que coletei nos meus arquivos, na internet e por telefone, que então pude usar e que antes não me eram disponíveis.


    
Mestres e lições em casa


    Desde menino, no período em que comecei a frequentar o ensino infantil e o primário no Instituto Santa Helena e também no ginásio e no científico do Colégio Estadual Central, vi, senti, presenciei e respirei política. No entanto, entrei na vida pública bem mais tarde e de certa forma por acaso. Na velha casa avarandada, na qual morávamos em Belo Horizonte e que ficava na Rua da Bahia, entre a Basílica de Nossa Senhora de Lourdes e a Praça da Liberdade, gostava de assistir da porta da ampla sala de visita as reuniões de que participava o meu saudoso pai, deputado federal Renato Azeredo, juntamente com seus bons e velhos amigos e correligionários, primeiramente no PSD e depois no antigo MDB.


    Estávamos entre meados dos anos 50 e início dos 60 do século passado. Essas reuniões partidárias eram frequentes e tranquilas, regadas com inumeráveis cafezinhos e biscoitos mandados servir com paciência e simpatia por minha querida e saudosa mãe, Ruth Brandão de Azeredo. Envoltas na fumaça dos cigarros, inclusive os de palha, que meu pai não tirava da boca, as conversas eram quase sempre entremeadas também de gostosas risadas, no bom e fino humor mineiro.


    Entre os meus seis e 14 anos de idade, via, meio de longe e com a porta entreaberta, a convivência habitual em nossa casa de homens importantes, vestidos de ternos discretos e que eram, para mim, verdadeiros ícones. Não me imaginava na carreira política, mas não nego que nutria grande admiração por eles e pela importância que tinham.


    De fato, eram mesmo para se admirar. Lá estavam Juscelino Kubitschek, Tancredo Neves, Benedito Valadares e muitos outros grandes nomes da política mineira. Quase todos do lendário Partido Social Democrata (PSD), que durou de 1946 até o final de outubro de 1965, quando foi extinto pelo regime militar.


    Naquele ano, o regime autoritário recém-instaurado baixou o AI-2, Ato Institucional que eliminou os partidos criados na primeira redemocratização pós 2ª Guerra Mundial e a eleição direta para governador e que aumentou de 11 para 16 o número de ministros do STF.


    Apesar de já estarmos, então, em um novo momento político, eu ficava orgulhoso com aquelas reuniões, quando havia um entra e sai não só daqueles homens ilustres, mas também de incontáveis militantes pessedistas: deputados, secretários, prefeitos, líderes municipais e cabos eleitorais, que tinham em nossa casa um porto seguro e amigo.


    Atraíam todos eles para a nossa casa o amplo relacionamento do meu pai com lideranças de toda Minas Gerais e a sua sólida amizade e companheirismo com Juscelino Kubitschek. Mas esse fascínio não me fazia imaginar que eu seria um dia um político e, tampouco, governador de nosso querido Estado.
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      Praça da Liberdade – Yone, Lígia e Eduardo

    


    À medida que os anos passaram, percebi que a política mudava cada vez vmais. Em vez do constante movimento que via em casa desde menino, passei a notar semblantes carregados e tensos em reuniões menos frequentes e menos descontraídas. Já cursava o ginasial no excelente Colégio Estadual Central, no bairro Santo Antônio, e pude testemunhar a atmosfera pesada que o regime de 1964 baixou sobre todos. O ar político ficou rarefeito e como meus pais valorizavam muito os estudos, me envolvi na vida escolar, amenizada pelo gosto que tinha pelo esporte.


    Magro e relativamente alto – um “Palito”, como os colegas do Estadual me chamavam afetuosamente –, me aventurei no basquete, mas não passei de reserva no time do América e depois no Ginástico e no Mackenzie. Enquanto isso a vida política ficava para mim mais distante e ingressei, após concluir o antigo científico, no curso de engenharia mecânica da PUC Minas.
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      Os irmãos Eduardo, Maria Inês, Yone e Lígia com os pais Renato e Ruth Azeredona Churrascaria Camponesa

    


    Em uma discreta incursão na política estudantil, fui secretário do Diretório Acadêmico na chapa do presidente Murilo Melo Senra. Neste breve período, convivi com as dificuldades de relacionamento, ao me negar a autorizar a confecção de carteiras de estudante para namoradas de alunos, parentes ou simples amigos.


    Também neste período, aos dezenove anos de idade, tive o meu primeiro emprego, nos gabinetes dos deputados estaduais do MDB, Fábio Notini, de Divinópolis; José Luiz Baccarini, de São João Del Rei; e Amilcar Padovani, de Juiz de Fora. Foram três anos na Assembleia Legislativa, um ano na assessoria de cada deputado na Segunda Secretaria da Casa. As instalações eram acanhadas, em um prédio antigo na Rua dos Tamoios, e pude acompanhar o funcionamento do Poder Legislativo já na oposição. Lembro-me também do deputado Sílvio Menicucci, líder do MDB e posteriormente meu padrinho de casamento.


    Em 1971, último ano de Engenharia no Instituto Politécnico da Universidade Católica (IPUC) fiz estágio na Mina de Morro Velho em Nova Lima, sob a direção de seu presidente Cecil Jones.


    Fui também o orador da minha turma, que teve como paraninfo Victor Purri Neto. A solenidade de formatura foi no Palácio das Artes. No discurso, levantei a questão do meio-ambiente e destaquei a importância da democracia, em texto supervisionado pelos padres Sérgio Palombo e Alberto Antoniazzi, que ministravam a cadeira de Cultura Religiosa.


    Pouco tempo depois de formado, em 1972, entrei por concurso na IBM como analista de sistemas. Inicialmente, lá trabalhavam engenheiros e outros profissionais de áreas afins das ciências exatas, pois ainda não havia no Brasil cursos específicos de “Ciência da Computação”. Foi na condição de técnico que a minha vida profissional cruzou o caminho da política.


    Certamente por esse motivo, sempre tive e pratiquei a convicção de que a política e a gestão técnica podem e devem andar juntas. E me assegurei de que essa dupla é necessária e indissociável nos governos de um mundo com organização e operação crescentemente complexas. O ícone maior dessa combinação foi, sem dúvida, Juscelino Kubitschek de Oliveira, que não me canso de enaltecer como excepcional brasileiro, político e governante. Nesse aspecto, também povoa minha lembrança outro exemplo de homem de Estado: o falecido governador Israel Pinheiro, construtor de Brasília, companheiro de JK e do meu pai.
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      Colégio Estadual

    


    AS ORIGENS FAMILIARES


    Minha mãe Ruth, muito clara e de bonitos olhos azuis, era muito educada e nos transmitiu os conceitos e valores da família, tão caros à nossa tradição mineira. Ela foi um permanente suporte às atividades políticas e esportivas do meu pai, que pôde exercer essas funções com mais dedicação e competência.


    A origem de minha mãe vem das cidades de Cristina e Itajubá, no Sul de Minas (Vovó Corália), e de Santo Antônio do Monte, no Oeste Mineiro (Vovô Álvaro). Os seus laços estendem-se às famílias Magalhães, Moreira, Pires e Albuquerque, Quintino dos Santos, Carneiro de Resende, e também às famílias Faria, Batista dos Santos, Gontijo e Bernardes.


    Ela teve uma irmã, Elza, minha madrinha, e seis filhos: minhas irmãs Lígia, Yone, Maria Inês e Maria Luiza, o Álvaro e eu. Dedicou-se também às atividades filantrópicas na Santa Casa de Misericórdia e na Conferência São Vicente de Paula. E sua participação na minha vida pública foi de grande presença e permanente aconselhamento, sóbrio e responsável, com visão social que me inspirou em muitos momentos da vida.


    Pelo lado do meu pai, Renato, as famílias Azeredo e Avelar entrelaçaram-se a partir da histórica cidade de Sabará e seu distrito Cuiabá; de Nova Lima e seu distrito Honório Bicalho, e da cidade de Sete Lagoas. Tive a ventura de conhecer duas bisavós: Vovó Chiquinha (Francisca Avelar) e Vovó Fina, (Josefina Wanderley de Azeredo Coutinho).


    João Antônio Avelar, meu bisavô, foi médico, presidente da Câmara Municipal de Sete Lagoas, prefeito da cidade e senador constituinte em 1889. Vovó Fina era professora renomada, casada com Vovô Candinho (Mestre Candinho), irmão de Caetano Azeredo, também conhecido professor.


    O meu avô, José Santos de Azeredo Coutinho (Vovô Santos) foi professor e grande incentivador do meu pai, Renato; e a minha avó (Vovó Eponina), matriarca da família, nos legou parte da Fazenda da Lapa em Sete Lagoas.


    Os laços familiares do meu pai compreendem os Azeredo Coutinho, Avelar, Wanderley, Carsalade, Morgan, Galery, Birchal, Franzen de Lima e Lessa.
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      Casamento em 12 de março de 1976. Eduardo e Heloisa entre Renato e Ruth Azeredo e Iracema e Paulo Penido

    


    SÁBIO CONSELHO


    Sabedoria e ponderação eram valores cultivados por meus avós e também por meus pais. Em 1983, por exemplo, quando construía minha casa em Belo Horizonte – no lote que comprei com as economias que fiz nos 11 anos como analista de sistemas na IBM Brasil e com financiamento da Caixa Econômica Federal / Banco Nacional de Habitação (CEF/BNH) –, conversei com meu pai, já no quarto do INCOR em São Paulo, sobre minha dúvida se colocava os dois filhos, Renato e Ricardo, em quartos separados (Gustavo ainda não tinha nascido). E a resposta que me deu foi: “Meu filho, coloque os dois juntos, para aprenderem desde cedo a dividir espaços e coisas”. Assim fiz e segui a opinião de quem, enfraquecido pelo câncer e com 63 anos de idade, mostrava sua experiência e seu entendimento humano.


    
Exemplo inesquecível


    Dentre os políticos e governantes brasileiros sempre presentes em minhas recordações de infância, juventude e maturidade, em situações que remetem à política, e que merecem a alta e honrosa qualificação de estadista, ressalta-se JK. Até mais do que isso, ele permanece como um exemplo inesquecível da história política brasileira.


    Juscelino Kubitscheck executou em 5 anos o Plano de Metas que mudou o Brasil, industrializando-o e integrando todos os estados. Foi um presidente desenvolvimentista que apesar de atacado por segmentos miltares golpistas e por opositores da UDN, União Democrática Nacional, entre os quais Carlos Lacerda e Jânio Quadros, soube conduzir o Brasil com altivez, visão moderna e respeito democrático. Poucos brasileiros foram tão injustiçados e caluniados. O sofrimento de JK não o deixou entretanto ter rancor ou desejos de vingança, e o tempo restaurou sua ação e imagem. O livro de Claúdio Bojunga e os quatro livros do próprio JK são de leitura obrigatória para quem quer conhecer melhor a nossa história


    Muitos ainda criticam JK pela política rodoviária e o acusam de ter reduzido o número de linhas ferroviárias. Nada mais falso. Ele não retirou uma linha sequer e, mais que isso, concluiu a ligação com Brasília, que passa por Pires do Rio (GO) e Araguari (MG).


    Fiz essa viagem com um amigo de juventude, Guilherme Brasil Lucena, depois respeitado psiquiatra. Tomamos o trem na capital federal e, após longas 24 horas, desembarcamos em Belo Horizonte, sem qualquer baldeação. De madrugada, passamos por Santo Antônio do Monte e avistamos a Chácara Brandão, até hoje propriedade de minha família. A cidade é terra natal do meu avô materno, Álvaro Brandão, e também de D. Antonieta Brasil, mãe do Guilherme.


    Boas lembranças que guardo com carinho para sempre. E que me levam ainda hoje ao passado já longínquo da infância, quando meus pais e parentes mais velhos me contavam as origens dessa linda e acolhedora chácara, cenário de grande parte da história da nossa família.


    SAL DA TERRA


    A Chácara Brandão foi construída em 1832, em Santo Antônio do Monte, pelo meu tataravô Joaquim Luís Brandão. Ele era de Pitangui e foi um dos três primeiros comerciantes da cidade, que fica no Centro-Oeste mineiro e que tem hoje aproximadamente 28 mil habitantes.
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      Chácara Brandão - Santo Antônio do Monte

    


    A fazenda chegou a ter plantação de uvas e produção de vinho, mas sua área diminuiu gradativamente com a venda de algumas partes. Os trilhos da Rede Mineira de Viação cortaram a chácara no início dos anos 1900, quando meu bisavô, também Joaquim Luís Brandão, que fora presidente da Câmara Municipal e prefeito, passou a área para o meu avô, Álvaro Brandão.


    Vovô Álvaro nos legou uma profunda ligação com a terra. Meu pai foi prefeito de Santo Antônio do Monte no início de sua carreira pública, poucos anos após se casar com minha mãe. Nas férias escolares, nosso destino era a chácara. Na época, as viagens duravam sete horas em estrada de terra, ou por tempo aproximado se fosse de trem. De carro, parávamos em Pará de Minas, onde meu pai visitava Benedito Valadares, líder do PSD e também ex-governador do Estado.


    O churrasquinho de carne, na parada de ônibus em São Gonçalo do Pará, era imperdível. E em Perdigão, uma breve oração na gruta da Praça Central era outra parada obrigatória. No “pirulito”, onde a estrada se bifurcava para o Triângulo Mineiro e para o início do trecho para Santo Antônio, tínhamos a certeza de que estávamos chegando.


    Na chácara, vivi uma parte inesquecível e muito feliz de minha vida. As 50 jabuticabeiras, o bambuzal, o trem apitando, as mangueiras, o gado, o carro de boi, a “biquinha” e o “carneiro” d’água, os carnavais, as procissões da Semana Santa e a bela casa colonial com muros de pedra e barro construídos por escravos, como era comum na época e que são hoje marcas históricas.


    Na minha carreira política, tive em Santo Antônio do Monte votações maciças. Eleito governador, pude retribuir essa atenção, carinho e amor. Volto lá sempre que posso para colher o “sal da terra”.


    A viagem de trem de Brasília a BH também fixou em mim a imagem do que é um estadista ousado, corajoso, de mente aberta ao desenvolvimento, à inovação e ao mundo. Chego mesmo a pensar que a extraordinária personalidade de JK marcou no meu inconsciente os ideais de progresso e de democracia, além do interesse por conhecer pessoas, lugares e países. Por isso, busquei sempre cultivar a compreensão e o diálogo, bem como atrair para Minas a atenção das pessoas e entidades com as quais tive contato dentro do Brasil e no exterior.
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      Com os netos Sofia, Rafaela, Eduardo e Renato

    


    Igualmente em outro aspecto, JK me inspirou muito. Antes mesmo de se tornar homem público, ele procurou assimilar experiências de fora que pudessem ser aplicadas em nosso estado e no país, para incrementar e acelerar o progresso e a qualidade de vida de todos os brasileiros.


    A MEDALHA JK


    Por todas essas razões, não hesitei, anos mais tarde, em criar a Medalha JK para ser concedida em Diamantina em 12 de setembro, dia do aniversário do inesquecível presidente. A sugestão me foi trazida por Serafim Jardim, secretário particular do governador durante meu mandato e que fora também secretário de JK após o término de seu inigualável período presidencial. Os deputados estaduais Agostinho Patrus e Romeu Queiroz, presidentes da Assembleia Legislativa no decorrer do meu mandato de governador, compreenderam a dimensão da iniciativa e cuidaram da sua aprovação.


    Apoiei a homenagem permanente a JK e à sua histórica cidade natal. Sancionei prontamente a lei que instituiu a medalha. Ponderei, porém, que, até para sua maior valorização, deveríamos limitar o número de condecorações ao máximo de 15 a 20 pessoas com contribuições significativas para a sociedade brasileira e mineira e para o desenvolvimentismo.
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      Heloisa dançando com JK em Santo Antônio do Monte

    


    Isso, de fato, aconteceu entre 1996 e 1998. No governo seguinte, porém, começou a escalada do número de homenageados, que chegaram a cerca de 200 nas edições mais recentes. Mas o importante é que a merecida homenagem a Juscelino permanece para sempre!


    LEMBRANÇA E DEDICATÓRIA HISTÓRICAS


    Liga também minha memória ao estadista brasileiro o álbum oficial de selos da inauguração de Brasília. JK o doou ao meu pai e a mim após recebê-lo de Augusto Franklin dos Santos Ramos, então diretor geral do Departamento dos Correios e Telégrafos. Os selos têm o carimbo de 21 de abril de 1961.


    Outro laço importante é a dedicatória em fotografias oficiais do presidente da República que eu e meu irmão Álvaro recebemos, por intermédio de nosso pai. Eu tinha 12 anos e Álvaro, seis. Guardo também uma foto de JK que, sorridente, dançava com minha esposa, Heloísa, em Santo Antônio do Monte em 1976, além de muitas fotografias com meu pai, obviamente.


    De D. Sarah ganhei um par de abotoaduras que pertenceram ao presidente.


    A FILHA MÁRCIA


    Anos depois, D. Sarah, preocupada com Márcia Kubitschek, me trouxe em 1995 a possibilidade de que ela fosse para a Diretoria Internacional da EMBRATUR nos Estados Unidos. Assim, ficaria mais perto de sua filha mais nova, Alejandra Kubitscheck Bujones.


    Márcia pensava, no entanto, na hipótese de ir para a representação do Brasil na União Europeia, em Bruxelas. D. Sarah não gostava dessa ideia, levantada no início do governo FHC. Debitava a alternativa ao marido de Márcia, José Carlos Barroso, um pouco excêntrico com o seu lenço na lapela e sapato bicolor. Antes, ela tinha sido casada com Baldomero Barbará, pai de Ana Cristina e Júlia, e com o dançarino americano de origem cubana, Fernando Bujones, pai de sua terceira filha, Alejandra.


    Após o falecimento de D. Sarah, renovei a homenagem a JK, fundador da Cemig, ao propor o nome da filha Márcia para substituí-la em uma das vagas do Conselho de Administração da empresa, função que ela exerceu com interesse e competência.


    Passados os anos, Márcia repetiu nas eleições de 1998 o apoio que D. Sarah, ela e a irmã Maristela tinham me dado em 1994. Gravou mensagem divulgada pela televisão em que enalteceu o governo, pela correção permanente que ela pôde acompanhar e pelas inúmeras realizações. Citou ainda a mineiridade, minha e de minha família.
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    Ao fim do governo em 1998, Márcia solicitou sua continuidade no conselho da Cemig ao governador eleito Itamar Franco, por intermédio de José Aparecido de Oliveira. Comunicou-me e pediu minha opinião. Respondi, claro, que não fazia objeção à sua permanência na administração da empresa, inclusive porque sabia da relevância financeira para ela. Algumas semanas depois, no entanto, Márcia me ligou com a resposta do novo governador para José Aparecido: “Ela não deu seu apoio ao Eduardo? Então, peça a ele”. Márcia foi, assim, exonerada do Conselho.


    Alguns anos depois, ressaltei o legado de JK no discurso que proferi da tribuna do Senado, um justo e devido preito ao grande mineiro e brasileiro e à profunda amizade que o unia a Renato Azeredo, meu pai.
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      Visita a Fiat - Rinaldo De Pieri Diretor, superintendente; Adolfo Neves Martins da Costa, presidente, Juscelino Kubitschek; Renato Azeredo e Carlos Murilo - 1976

    


    Em 1974, passados dez anos da cassação do seu mandato de senador e perda dos direitos políticos, JK deu, por ocasião de uma reunião entre amigos em Brasília, um depoimento emocionante sobre meu pai, que guardo em uma fita cassete e transcrevo a seguir:


    “Renato, com a inteligência admirável que Deus lhe deu, e mais do que inteligência, com a nobreza do seu caráter, e nesse instante não se pode deixar de fazer uma homenagem muito especial a este ilustre representante do povo mineiro. Mas eu não estou me dirigindo ao político, estou me dirigindo ao amigo querido de todas as horas. Em dez anos de adversidade política, ele foi de uma extrema correção, de uma lealdade que o coloca na minha admiração como uma das expressões mais altas da dignidade humana. Ele aqui está conosco e falou, e como sempre, admiravelmente”.


    No Catetinho, primeira residência presidencial construída em Brasília, está afixada uma placa com o nome dos pioneiros que lá passaram a primeira noite; entre eles, Renato Azeredo.


    No Palácio da Alvorada, papai morou por certo tempo. Lembro-me de ter nadado na famosa piscina aos 12 anos de idade. Mas, mais que isso, lembro-me de admirar ali a frase de JK:


    “Deste Planalto central, desta solidão que em breve se transformará em cérebro das altas decisões nacionais, lanço os olhos mais uma vez sobre o amanhã do meu país e antevejo seu futuro com fé inquebrantável e uma confiança sem limites no seu grande destino”.


    
Reconhecendo estadistas


    Afoitos bajuladores costumam chamar de estadista qualquer político que obtenha sucesso (ou que tenha um pouco mais de eloquência). Mas basta ler o dicionário para se ver que um estadista é bem raro e bem diferente. Um homem ou uma mulher estadista é, diz o conhecidíssimo e consultado Aurélio, uma “pessoa de atuação notável nos negócios políticos e na administração de um país”. Ou, se preferirmos o dicionário Caldas Aulete, o “líder de um país que governa com conhecimento, competência e habilidade”, seja “homem ou mulher de Estado”.


    Se verificarmos, pois, no dicionário ou no Google, o significado da palavra “estadista”, saberemos que este substantivo, usado para agradar a políticos e líderes, é quase sempre mal-empregado. No Brasil dos últimos 100 anos, acredito, no entanto, que JK é sem dúvida digno deste título, por sua visão, magnanimidade, destemor, competência, conhecimento e amor à Pátria.


    Mário Covas, Tancredo Neves, Ulisses Guimarães, Franco Montoro e Fernando Henrique Cardoso são políticos que se destacaram na luta pelo retorno da democracia e preenchem os requisitos básicos do que é um estadista. Getúlio Vargas, se não tivesse sido ditador durante o Estado Novo, certamente o merecesse.


    Na galeria de grandes políticos mineiros figuram muitos líderes que, antes mesmo do início da República, serviram e honraram a nossa terra e o nosso país. Na Monarquia, dentre inúmeros nomes ilustres, brilharam Bernardo Pereira de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro Leão, Teófilo Otoni, Marquês de Sapucaí, Visconde de Ouro Preto, Afonso Pena – expoente que brilhou até o começo da República e se tornou o 1º. presidente da República nascido em Minas Gerais.


    ILUSTRES MINEIROS


    Nas primeiras décadas do regime republicano, governadores mineiros se tornaram presidentes e vice-presidentes da República: Afonso Pena, Wenceslau Braz, Delfim Moreira, Artur Bernardes. Mas, além deles e de JK, José Maria Alckmin, Pedro Aleixo, Aureliano Chaves, Tancredo Neves, Itamar Franco e José Alencar influenciaram a vida política brasileira. Se destacaram ainda os governadores Crispim Jacques Bias Fortes responsável pela mudança da capital para Belo Horizonte; Cesário Alvim, João Pinheiro, Silviano Brandão, Francisco Sales, Raul Soares, Antônio Carlos de Andrada, Olegário Maciel, Milton Campos, Bias Fortes, Clóvis Salgado, Magalhães Pinto, Israel Pinheiro, Rondon Pacheco, Aureliano Chaves, Ozanan Coelho, Francelino Pereira (mineiro por adoção) e Hélio Garcia.


    PRESIDENTE PEDRO ALEIXO


    Merece também a honra de ser nomeado como um estadista o vice-presidente Pedro Aleixo, impedido de tomar posse após o falecimento do presidente e marechal Costa e Silva. O eminente político mineiro se filiara à antiga UDN de Minas Gerais, o que não impediu que Juscelino, José Maria Alckmin e o meu pai – todos do PSD – tivessem com ele uma relação de amizade e respeito, à altura das valiosas tradições de nosso estado. Mantive em Brasília, em eventos e assuntos de relações internacionais da Igreja Católica, contato permanente com um de seus filhos, padre José Carlos Aleixo.


    Em 2009, apresentei no Senado o projeto de lei nº 437, de 2009, transformado em Lei no 12.486 de 12/09/2011, que incluía o nome de Pedro Aleixo na galeria dos cidadãos ungidos pela Nação Brasileira à Presidência da República. Essa iniciativa corrigiu um erro histórico.


    Com efeito, o livro de entrevistas do ex-presidente e general Ernesto Geisel, editado pela Fundação Getúlio Vargas, registra na página 210 a pergunta “Por que Pedro Aleixo não tomou posse?” A resposta clara de Geisel foi um verdadeiro testemunho: “Fala-se em golpe de 64, mas o golpe realmente foi dado quando impediram Pedro Aleixo de tomar posse. Por que Pedro Aleixo não assumiu? Porque era um político e fora o único membro do governo a votar contra o AI-5. Acharam que ele não ia dar conta do problema. A primeira coisa que haveria de querer era derrubar o AI-5. Por isso, concluíram que não podia assumir”, disse o então presidente Ernesto Geisel.


    O projeto por mim proposto foi aprovado pelo Senado e pela Câmara dos Deputados e reconheceu que, no impedimento do presidente Artur da Costa e Silva, acometido por um AVC, o presidente legal e legítimo era o vice Pedro Aleixo. Em janeiro de 2019, recebi a visita do seu filho Maurício Aleixo, meu colega do Conselho da Santa Casa de Misericórdia. Ele veio me trazer solidariedade no Corpo de Bombeiros, em companhia do provedor do maior hospital de Minas, Saulo Coelho, também filho de político, o ex-vice e ex-governador Ozanan Coelho.


    Soube então pelo Dr. Maurício que, dois meses antes, toda a família compareceu ao Palácio do Planalto para a aposição do retrato de Pedro Aleixo na galeria de Presidentes da República, entre as fotos dos generais Costa e Silva e Garrastazu Médici. Dez anos se passaram, mas o gesto simbólico do projeto alcançou o objetivo.


    A respeito de Pedro Aleixo, mais um fato merece registro: o telefonema de José Maria Alckmin que, ao lado do governador Israel Pinheiro, chamou o vice-presidente para ir do Rio para Minas, a fim de assumir o cargo de Presidente e, com o apoio da Polícia Militar de Minas Gerais, resistir ao seu arbitrário impedimento. Pedro Aleixo preferiu, porém, não levar o país a uma guerra civil. Interpelado pelos militares sobre um telefonema seu, gravado clandestinamente, Alckmin respondeu com a conhecida verve de suas saídas: “Este Renato Azeredo me imita cada vez melhor!”


    De fato, meu pai tinha este dom. E como era da oposição democrática do MDB, a explicação bem-humorada e esperta de Alckmin, que tinha sido vice-presidente de Castelo Branco, deixou seus interlocutores sem ação e, felizmente, não gerou consequência adicional. Acabou por entrar no folclore mineiro do humor político.


    PAULISTA 100% NACIONAL


    Além dos grandes políticos mineiros, destaco o eminente líder paulista Mário Covas, que, 100% brasileiro, fez jus à qualificação de estadista, inclusive por seus serviços prestados a Minas. Conheci-o quando ainda era senador, e depois, meu candidato a presidente da República em 1989, quando representou o recém-fundado PSDB. Fomos eleitos governadores de São Paulo e Minas Gerais em 1994 e mantive com ele o melhor dos relacionamentos.


    Covas me tratava quase como um filho. Tivemos inúmeras atuações conjuntas: a conclusão da duplicação da BR 381 Sul – a Rodovia Fernão Dias; ações ambientais e até o Poupa Tempo, programa de atendimento eletrônico a usuários, adotado em São Paulo em 1997 a partir da experiência mineira do Posto de Serviços Integrados Urbanos (PSIU).


    Ampliei a versão mineira deste programa, iniciado quando, no governo Hélio Garcia, fui presidente da Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais (Prodemge), hoje empresa de tecnologia da informação. Tratava-se de uma iniciativa pioneira no uso de computadores para facilitar a vida dos cidadãos.


    Na discussão de assuntos nacionais, Covas e eu tivemos também ampla sintonia no suporte ao governo Fernando Henrique, assim como na defesa da revolução econômica representada pelo Plano Real.


    Mas foi nos passos finais da decisão de atrair os investimentos da Mercedes Benz que pude confirmar a atuação desse verdadeiro homem de Estado: alguém que enxerga o futuro, mesmo que pague algum prejuízo imediato. As difíceis negociações para instalação da fábrica de automóveis da Mercedes Benz em Juiz de Fora já estavam na fase final quando Emerson Kapaz, secretário de Indústria do Estado de São Paulo, voltou à disputa e propagou benefícios fiscais muito maiores para que a empresa, já instalada no seu estado, implantasse lá também a almejada nova fábrica.


    Em vista disso, não tive dúvidas: peguei o telefone e liguei para Covas. Expliquei toda a situação e argumentei sobre os benefícios da descentralização econômica para todo o país. Mário Covas, com sua característica voz rouca, respondeu: “Você está me pedindo então para desistir da fábrica?”


    Respondi-lhe, meio encabulado e com o rosto certamente enrubescido, que a tecnologia da época não captava: “Sim!” Ainda assim, sereno, Covas prometeu analisar e me dar retorno. No dia seguinte pela manhã, ele me ligou e disse: “Já chamei o Emerson; a fábrica é sua!”.


    Na campanha de 1998, Covas disputava a reeleição contra Maluf, e esse fato foi explorado pelo publicitário Duda Mendonça. Com viés provinciano, a campanha malufista acusou o governador paulista de ter sido fraco ao perder indústrias para Minas. Mas de imediato respondi: “Pelo contrário! Mário Covas mostrou ter uma visão do Brasil, uma visão de estadista”.


    ANTENAS PARABÓLICAS


    Em 1994 a cobertura televisiva em Minas Gerais era ainda muito limitada. Apenas as regiões mais próximas às geradoras de TV eram alcançadas pelos sinais. As antenas parabólicas eram a forma de acesso mais comum em muitas partes deste imenso estado e, normalmente, acessavam TVs de São Paulo ou do Rio de Janeiro.


    Assim, precisei pedir a Mário Covas, então candidato do PSDB ao Governo de São Paulo, que me cedesse alguns segundos do seu tempo eleitoral para que eu pudesse pedir o voto e o apoio aos mineiros do Sul de Minas. Ele não vacilou, e eu me vali de sua generosidade e compreensão de que a política com “P” maiúsculo precisava pensar sempre nos interesses do país.


    Tinha mesmo razão o professor Aluísio Pimenta, outro grande mineiro e brasileiro, meu amigo e companheiro de campanha. Ele disputava o Senado enquanto eu era candidato ao Governo do Estado pela primeira vez. Toda vez que sobrevoávamos uma cidade e víamos aquela quantidade de parabólicas, ele logo dizia: “Nossas inimigas”. Mais tarde, contudo, pudemos mudar esse quadro e modernizamos a comunicação em Minas.


    
Com o estadista Tancredo


    Com relação a Tancredo Neves, que eu conhecia desde muitos anos atrás, me vem à memória, sobretudo, a eleição de 1982 – a primeira em que atuei de forma mais direta, embora ainda não fosse um político. Na eleição de 1974, havia colocado na porta do fusquinha do meu pai, que eu usava para trabalhar, o cartaz do Itamar, candidato a Senador pelo MDB, com a frase: “Aceite o Desafio”.


    Desde 1976, já vinha trabalhando como fiscal do MDB no processo de digitação e totalização dos boletins, única parte computadorizada da apuração dos votos, o que se repetiu em 1978.


    Nas eleições de 1982, meu pai concorreu e se elegeu deputado federal pela sexta vez. Eu já trabalhava como analista de sistemas na IBM. Mas tudo era muito amadorístico nos partidos movidos pelo idealismo – especialmente o MDB, que representava a oposição em 1982, primeira eleição direta para governador desde 1965. Naquele ano, existiam apenas cinco partidos: a Arena, da situação; e o MDB, PTB, PDT e PT.


    Na primeira semana da memorável campanha de 82, tirei alguns dias de férias na IBM e participei do grupo partidário de fiscalização instalado no Serpro, bairro Cidade Nova. Roberto Siqueira, diretor-geral do TRE-MG e posteriormente um dos criadores e incentivadores da urna eletrônica, sempre nos colocava a par do andamento e nos entregava cópias dos resultados parciais em folha de formulário contínuo.


    Levei esses resultados várias vezes a Tancredo Neves, na “trincheira” cívica da campanha: o seu apartamento no Edifício Niemeyer, Praça da Liberdade. As apurações caminhavam bem, quando descobri que, por orientação do Serviço Nacional de Informações (SNI), cópias dos boletins eram entregues ao órgão antes mesmo do acesso pelo TRE e por nós, fiscais.


    O deputado Genival Tourinho (MDB), sempre valente, deu o grito em nome do candidato e da oposição. Tancredo pediu a seu sobrinho Francisco Dorneles, à época secretário-geral da Receita Federal em Brasília, para interferir junto à IBM, a fim de que eu pudesse ficar mais alguns dias na função de fiscal. Feito isto, pudemos corrigir alguns procedimentos, como a entrega simultânea de cópias dos boletins eleitorais aos partidos e ao SNI; correção mantida até o fim do processo que levou Tancredo Neves à vitória.


    Lembremos que até o ano de 1994, a eleição seguia um longo processo de apuração, com a confecção de boletins enormes e manuais para cada urna.


    DECEPÇÕES E EMOÇÕES


    Meu pai, Renato Azeredo, foi secretário-geral do MDB mineiro durante quase todo o período da resistência democrática, de cerca de 20 anos. Fazia parte do grupo da Oposição que não aceitava a resistência armada. Chegou a ter “prisão domiciliar por 7 dias”, comunicada por telegrama trazido por um policial em motocicleta, que recebi pessoalmente em nossa casa. Por várias vezes, escutamos as listas de cassações, aflitos com a possibilidade de inclusão do seu nome.


    Nas passeatas de estudantes, lembro-me de minha mãe dando guarida em nossa casa, no número 1709 da Rua da Bahia, a alguns mais entusiasmados que corriam risco de serem presos. Pessoalmente, levei marmita para o meu primo, jornalista Humberto Werneck, no antigo Departamento de Ordem Política e Social (Dops). Ele parou numa passeata para socorrer um amigo que tinha caído e, com isso, ambos foram recolhidos à prisão.


    Em outra ocasião, já universitário, fui ao aniversário de outro primo, o Dr. Carlos Eduardo Pires e Albuquerque, já falecido, que morava no bairro Colégio Batista. Na volta, dirigia o fusquinha placa de Brasília em companhia de dois irmãos menores, Álvaro com 13 anos e Maria Luiza com 11, e fomos parados numa “batida” na Praça da Estação. O agente do DOPS cismou com a placa do carro e fomos conduzidos à sede do órgão na Avenida Afonso Pena. Enquanto os dois menores ficavam num banco no andar de entrada, vigiados por um cão pastor alemão, fui levado ao andar de baixo, revistado e interrogado. Lá pelas duas horas da manhã fomos liberados.


    Em 1977, Renato Azeredo caminhava para ser indicado por seu partido – o MDB antigo – para disputar o Governo do Estado na eleição prevista para 1978, quando o regime militar editou o chamado “Pacote de Abril”. O Congresso foi fechado e as eleições diretas para governador foram adiadas sem qualquer previsão de retomada – o que aconteceu somente cinco anos depois, em 1982. Foi um período muito difícil, que deixou ainda mais distante a esperada abertura política.


    Em 1978, Francelino Pereira foi o nome escolhido pelos militares e eleito governador de forma indireta pela Assembleia Legislativa do Estado. Para o Senado, Tancredo Neves disputou e venceu a eleição. Alfredo Campos foi seu suplente.


    Na época existiam sublegendas, e o suplente era o 2º mais votado na convenção de cada partido que indicava o candidato a senador. O suplente de Tancredo era, na verdade, Aquiles Diniz. Mas por detalhes da legislação, Alfredo Campos acabou por conquistar a vaga como planejara e, posteriormente, o mandato de Senador, com a renúncia de Tancredo em 1982 para se candidatar ao Governo de Minas.


    A abertura política se iniciou, finalmente, com a primeira eleição direta para governador em 1982 – 17 anos após a eleição de Israel Pinheiro pelo antigo PSD.
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      Renato Azeredo, Magalhães Pinto, Tancredo Neves e Hélio Garcia

    


    As articulações políticas caminharam, então, para o nome do senador Tancredo Neves, que venceu Eliseu Resende em inesquecível campanha.


    Antes, em 1980, ele e Magalhães Pinto fundaram um novo partido de Centro, o Partido Popular (PP). Renato Azeredo, Hélio Garcia, Thales Ramalho, Miro Teixeira, Olavo Setúbal, Herbert Levy, Luiz Fernando Cirne Lima, Jorge Vargas, Sílvio Abreu Jr., Rosemburgo Romano, Leopoldo Bessone, Saldanha Derzi, Roberto Gusmão e também os governadores Jayme Canet, do Paraná; Paulo Egydio, de São Paulo; e Roberto Santos, da Bahia, articularam o novo partido.


    Porém, o governo federal reagiu mais uma vez e editou nova regra eleitoral. Os votos deveriam ser todos num mesmo partido, de governador a vereador, passando pelos cargos de senador, deputados federais, estaduais e prefeitos, exceto de capitais e de cidades então consideradas de segurança nacional, pois os prefeitos eram nomeados. Os militares e seus apoiadores da Arena acreditavam que, dessa forma, garantiriam os votos pela maior presença do partido em milhares de cidades brasileiras e por confiarem nos rincões, mais sujeitos ao coronelismo.


    Nesse momento, a oposição decidiu se unir novamente, e o PP nascente se juntou ao antigo MDB. Ao criarem a vinculação total de votos, o Palácio do Planalto e seus aliados na época causaram a união do novo PP e do novo PMDB sob o número 5.


    O nome de Tancredo Neves surgiu como estuário dessas forças para disputar o Governo de Minas Gerais. Itamar Franco, eleito senador em 1974, desejava disputar o governo pelo novo PMDB, mas acabou por decidir se candidatar à reeleição ao Senado. Restava ainda, quanto à fusão PP-MDB, a decisão sobre a escolha do candidato a vice-governador. O grupo da antiga UDN reivindicou a posição, e surgiram os nomes de Hélio Garcia e José Aparecido de Oliveira.


    José Aparecido era muito próximo de Jânio Quadros, foi seu secretário particular na Presidência da República e, como tal, algo contrário a Juscelino. Tinha amplo trânsito no meio da imprensa brasileira e era um bom articulador. Hélio Garcia era mais próximo das lideranças do interior mineiro e considerado o mais pessedista dos udenistas. O nome de Hélio acabou prevalecendo como candidato a vice-governador.


    A campanha de 1982 foi árdua: Eliseu Resende, apoiado pelos governos federal e estadual, e Tancredo Neves, representante da oposição. Foi talvez a mais importante disputa na primeira eleição de governadores após a abertura democrática ao fim do regime militar. Renato Azeredo, além de candidato à reeleição como deputado federal, também coordenou a campanha de Tancredo, dados o seu vasto relacionamento político na capital e no interior do estado e a amizade fortalecida nos longos anos de resistência e oposição.


    CUSTO DA ELEIÇÃO


    Desde a volta das eleições diretas para governador, vale anotar que o custo das eleições tem aumentado a cada novo pleito.


    Especialmente a partir da primeira eleição presidencial direta, em 1989, as novas tecnologias e novidades do mundo da publicidade se tornaram instrumentos dos profissionais de propaganda e marketing. Já naquele ano, foram bastante utilizadas na divulgação da candidatura vitoriosa de Fernando Collor de Melo.


    Mas em 1978, a realidade ainda era bem diferente. Jeremias Mesquita, fiel assessor de Tancredo Neves, me chamou para acertarmos na empresa Veminas, na época pertencente à família de Geraldo Correa, a aquisição de cinco carros VW Brasília para a campanha. Levamos a carteira de identidade de Tancredo, na qual constava sua data de nascimento em 1910. A compra, com prazo de 90 dias para pagamento, tinha garantia de recompra. Ou seja, Tancredo pagaria somente a diferença do preço entre carro zero km e o usado.


    Passada a campanha, Jeremias recebeu os carros de volta: um do Nilson Gontijo, outro do Ferraz Caldas (ambos deputados estaduais do Sul de Minas), um que tinha ficado com meu pai (ele estava em recuperação de um enfarte), outro que o próprio Tancredo usara e o quinto, destinado a outro parlamentar. Como este não teve a mesma presteza na devolução, Jeremias, nervoso, falou com o governador eleito. Tancredo, no entanto, lhe pediu paciência e calma. Disse que na política, primeiro, deviam se esgotar todos os meios de negociação. Não sei o que aconteceu depois.


    Nas várias eleições seguintes, o número de veículos requisitados pelos candidatos e líderes políticos regionais subiu em progressão geométrica. E a candidatura a governador era a “locomotiva” e a principal responsável pela estrutura e pelo custo das campanhas do partido ou das coligações – o que sempre foi do conhecimento da imprensa e dos órgãos eleitorais.


    Nas disputas das quais participei, não me esqueço dos apoios pessoais que muito me emocionaram. Vieram de amigos do meu pai, como Alair Couto; de parentes como Benjamim Avelar, já doente e que me fez derramar lágrimas; de colegas como Carlos Eduardo Mascarenhas, o Zebu; do Lúcio Costa com os chaveiros, à época permitidos; e de tantos outros que puderam ajudar por acreditar na minha índole, na minha vocação pública e nas boas intenções e que nunca buscaram ou participaram de qualquer negócio escuso.


    SONHO NÃO REALIZADO


    Voltando a 1982, conquistada a vitória, após 18 anos de luta oposicionista, cabia ao governador eleito indicar o prefeito da capital. Tancredo tinha convidado meu pai para esse cargo: um sonho que Renato sempre alimentara ao longo de toda a sua vida pública. Entretanto, Hélio Garcia, Itamar Franco, Newton Cardoso e Júnia Marise também eram cogitados para o mesmo cargo.


    
      [image: ]

      Renato Azeredo, posse em 1983

    


    Tancredo pediu então a Francisco Dorneles que se desincumbisse da constrangedora missão de desconvidar meu pai e oferecer-lhe o cargo de secretário de Governo e da Casa Civil de Minas Gerais. Usou o argumento de que Hélio Garcia não desejava ficar apenas como vice e que ele, Tancredo, não tinha o mesmo conhecimento do estado que o meu pai possuía. Lembro-me de ouvi-lo, ao chegar em casa, dizer: “Tancredo me deu a Prefeitura com uma mão e tirou com a outra”.


    Mesmo entre grandes amigos e companheiros como eram Tancredo e Renato, acontecem episódios de desencontro mas que foram insuficientes para abalar as convicções,a lealdade e a amizade


    Ao assumir a secretaria como “braço direito” de Tancredo, as 24 horas do dia não eram suficientes para toda a análise de nomes, audiências políticas e contatos regionais. Na composição do governo Tancredo Neves, todos os grupos e alas foram convidados a participar. E coube a Renato Azeredo ajudar na montagem daquela estrutura. Sugeriu nomes de alguns secretários de Estado e diretores de estatais. Surgiu um segundo desalento: João Antônio de Avelar Azeredo era presidente da Cooperativa do Açúcar e do Álcool de Minas Gerais e membro do Conselho de Administração do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG. Conhecendo bem o Banco, foi convidado, e chegou a ser anunciado para exercer a presidência. Para contentar o PTB, Tancredo retirou porém o convite e indicou José Hugo Castelo Branco para o posto.


    Foi um episódio pessoal muito difícil. Vi meu pai chegar para o almoço em casa disposto a desistir do Governo e a se dedicar ao novo mandato de deputado federal. Mas os apelos dos colegas, amigos e parentes, como Genival Tourinho, dona Risoleta Neves e o próprio governador Tancredo, além de ponderações do irmão, o fizeram permanecer.


    O professor Fernando Dias Costa tinha sido secretário de Educação da Prefeitura de Belo Horizonte, na gestão de Oswaldo Pierucetti e, antes, entre os anos 1959 e 1961, o principal assessor do meu pai em Brasília, quando este era subchefe da Casa Civil do presidente Juscelino Kubitscheck. Dias Costa foi o chefe de gabinete da Secretaria de Governo; e Tancredo Augusto Tolentino Neves, filho de Tancredo, convidado para o cargo de secretário-adjunto. Por sua vez, Maurílio Bernardes, Sebastião Cascão Júnior, Dirceu Xavier foram nomeados assessores na difícil missão de Coordenação Política.


    
      
        Os “ãos” da vida pública
      


      
        Na época, 1983, a posse de governador não acontecia em janeiro, mas em 15 de março. Pouco mais de um mês depois, fomos surpreendidos com o terrível diagnóstico de câncer no pâncreas, que levou o meu pai para o INCOR em São Paulo, de onde não mais retornaria.
      


      
        Naquele ano, já debilitado no INCOR, com 63 anos e perto dos 64, ele olhava para o horizonte a partir da varanda do 8º andar daquele hospital e me disse: “A política, meu filho, nos traz realização, mas tem vários outros “ãos”: ingratidão, traição, desilusão, decepção...”
      


      
        O lenhador e o carvalho
      


      
        No velório realizado no Palácio da Liberdade, o governador Tancredo Neves, que demonstrou profunda lealdade e amizade durante o período da doença, assim se despediu de Renato Azeredo: “Ao vê-lo aqui, lembro do velho lenhador que, ao se deparar com um carvalho caído, declarou não saber que ele era tão grande e tão forte”.
      


      
        Após 18 anos na resistência democrática, meu pai ficou apenas quatro meses no governo, dos quais dois e meio internado no hospital. Quando assumi e realizei o seu sonho de ser prefeito de Belo Horizonte e governador de Minas Gerais, você, caro leitor, pode imaginar a minha imensurável emoção.
      

    


    PRODEMGE – INFORMÁTICA PÚBLICA


    Em 1983, o governador Tancredo Neves me nomeou presidente da Prodemge, a Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais. Convidei para ser diretor técnico Edson Bacha, que havia trabalhado na IBM, na Mendes Junior Internacional, com obras no Iraque, e também na Cemig.


    Sobrinho de Tancredo, Jorge Neves Filho foi nomeado diretor de Administração e Finanças. Coube ao secretário Ziza Valadares indicar Ronildo Vilela para a Diretoria de Comercialização. O experiente jornalista José de Oliveira Vaz assumiu a área de Comunicação; e Serafim Jardim, a Chefia de Gabinete.Os professores Domingos Mendanha e José Antonio Torres permaneceram na Assessoria de Planejamento.
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      Aposição do retrato do Secretário de Governo Renato Azeredo após sua morte, em 16 de julho de 1983 - Hélio Garcia, Renato Penido de Azeredo, Tancredo Neves, Ruth Azeredo, Eduardo Azeredo e Álvaro Azeredo.

    


    Propus-me a utilizar a experiência de onze anos na IBM, trabalhando como analista de sistemas, para modernizar a administração pública. Na verdade, implantar novos métodos de gestão com o uso da nascente tecnologia de computadores.


    Ao visitar o governador Tancredo com a diretoria da Prodemge, ele me deu inesquecível orientação: “Só tenho visto o uso de computadores para cobrar impostos e confeccionar folha de pagamentos. Vamos usá-los para melhorar a saúde e a educação!”


    ECONOMIA E MANIA


    O governador Tancredo Neves determinou uma ampla campanha de redução de custos, o que nos levou a medidas de economia na Companhia de Processamento. Em viagem ao Rio de Janeiro, fiquei, para economizar, no mesmo quarto de Edson Bacha. Já com sono, tirei a carteira do bolso e coloquei debaixo do travesseiro, como de costume. Edson começou a rir e perguntou se o gesto automático era de medo da Heloísa, minha mulher, ou se era pão-durismo mesmo...


    IBM E KARL MARX


    Ainda no governo de Tancredo, iniciei na Prodemge uma série de visitas e exposições sobre a nascente tecnologia da informação. Organizei seminários nas instalações do Centro Educacional da IBM na Gávea, Rio. Para um deles, convidamos secretários e presidentes de autarquias e Empresas, entre eles Genival Tourinho, presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (Ipsemg), os secretários Arnaldo Prata, Otavio Elísio e Dario Tavares.


    Após dois dias de palestras, tivemos um jantar de encerramento com a presença do diretor da IBM, Leon Sessak. Depois de algumas taças de vinho, Genival Tourinho, em nome dos participantes, agradeceu o encontro e concluiu com uma inusitada saudação: “Neste templo do capitalismo, quero levantar um brinde a todos os pensadores, em especial, Karl Marx!”.


    INFORMATIZAÇÃO DA JUSTIÇA


    Enquanto presidi a Prodemge, de abril de 1983 a abril de 1987, o Brasil e, em especial, o nosso estado passaram a utilizar sistemas de informação em uma verdadeira revolução administrativa. Na Justiça, por exemplo, a distribuição de processos era manual e a catalogação dos processos também não tinha qualquer automatização.


    O Rio Grande do Sul foi o primeiro estado a informatizar o Poder Judiciário. O então presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Régulo da Cunha Peixoto, se entusiasmou com o exemplo e fomos conhecê-lo in loco. De forma pioneira, ele deu todas as diretrizes para que, em parceria com a Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais, o Judiciário mineiro também avançasse, a fim de reduzir a burocracia, o tempo de andamento e a interferência indevida nos processos; e também para iniciar e dar continuidade à tramitação dos processos, com o objetivo de beneficiar o cidadão mineiro.


    Nessa visita a Porto Alegre, coincidentemente se realizava à noite um jogo Grêmio x Atlético Mineiro. O desembargador presidente do TJRS nos convidou para ir ao estádio. Ao sairmos, Dr. Régulo e todos nós nos assustamos com torcedores que batiam as mãos no carro. Só então nos demos conta de que o carro do magistrado rio-grandense tinha placa oficial: uma explicação para a violência que quase sofremos.


    MODERNIZANDO O ESTADO


    O período em que estive à frente da Prodemge foi um dos que proporcionaram maiores realizações pessoais da minha vida.


    Quando perdi meu pai, logo no início do governo Tancredo, e tendo me demitido da IBM cinco meses antes, enfrentei um grande desafio pessoal. Lembro-me de um profissional da área ter duvidado da minha capacidade de dirigir a empresa sem a presença do meu pai no governo, o que acabou por atingir meus brios e me dar mais forças.


    Com uma equipe motivada, comecei a implantar as novas tecnologias de informação em todos os setores de governo. Aproveitamos iniciativas já tomadas pelo presidente anterior, Eduardo Campelo, e avançamos muito na modernização de vários setores.


    Os microcomputadores ainda não existiam comercialmente, e os órgãos públicos eram refratários a novidades. No IPSEMG – Instituto de Previdência dos Servidores do Estado, implantamos sistemas de marcação de consultas e incrivelmente ocorreu até sabotagem, com corte de cabos. Na COPASA, Companhia de Águas, foi implantada toda uma rede de informações em conjunto com a equipe própria. No DETRAN, passamos a adotar a emissão das carteiras de motorista por computador e no Departamento de Identificação Civil milhões de pessoas tiveram seus dados digitados e as carteiras de identidade também começaram a ser impressas eletronicamente. A interiorização passou a ser realidade com o uso de teleprocessamento. A Educação modernizou cadastros e métodos, a agricultura também, e os dados de saúde e pessoal se tornaram mais confiáveis. A Polícia Militar dotou o COPOM –Comando de Operações de tecnologias que mudaram seu funcionamento com mais rapidez e segurança para o atendimento à população. O Tribunal de Justiça, como destaco em parágrafo anterior, disse adeus aos antigos métodos de cadastramento e distribuição de processos, e a Assembleia Legislativa iniciou seu plano de informatização.


    Neste mesmo período, participei das discussões nacionais sobre “reserva de mercado” para a indústria brasileira de informática. Defendi sempre posições realistas que compatibilizassem nossos interesses com a velocidade do desenvolvimento tecnológico.


    Assumi por dois anos a Presidência da Associação Brasileira de Empresas de Processamento de Dados – ABEP.


    Em 1984 recebi importante reconhecimento, quando o seleto grupo designado para as escolhas, me indicou como destaque no setor de administração pública da solenidade “Melhores de Minas de 1984”, organizada pelo jornal Estado de Minas sob a liderança de Paulo Cesar de Oliveira, à época responsável pelo caderno de variedades.


    Em 1985, pelas empresas componentes da ABEP, enfrentamos com sucesso a tarefa de recadastramento eleitoral de milhões de brasileiros, e em 1986 a PRODEMGE foi a empresa contratada pelo TRE-MG, Tribunal Regional Eleitoral, para processar a fase de totalização das eleições estaduais de Minas Gerais, também com pleno sucesso.
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      Eduardo Azeredo e Heloisa cumprimentando Tancredo e D. Risoleta - Natal de 1983 - Palácio da Liberdade

    


    Com pioneirismo demos oportunidade a deficientes visuais como programadores de computador e deficientes auditivos como digitadores. Avançamos muito no treinamento dos funcionários e na capacitação dos usuários.


    Minas Gerais se destacou nacionalmente, e a PRODEMGE viveu um período de grandes realizações e foi uma empresa indutora das novas tecnologias que trazem mais segurança, rapidez e transparência à área pública.


    A IBM e a Prodemge foram dois pilares que me sustentaram na atividade profissiona: 15 anos de aprendizado e entendimento sobre a área privada e a área pública.


    
Estilo de ser e de fazer política


    Durante a campanha e governo de Tancredo Neves tive oportunidade de confirmar também a convicção pessoal que eu havia formado a respeito também de outro líder mineiro incomum. Refiro-me ao governador Hélio Garcia, então vice-governador de Tancredo e que, no seu modo singular de ser e de fazer política, também passou a integrar a galeria dos grandes homens públicos de Minas.


    SERPRO – SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS


    Na pré-campanha de Tancredo a Presidente da República, as entidades da área de processamento de dados, hoje tecnologia da informação, vieram ao Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, para manifestar apoio à sua candidatura. Entre os diversos temas, alguns chegavam a sugerir o meu nome para presidente do Serpro. Tancredo recebeu bem a ideia e me disse: “Vamos em frente, vou precisar de você lá!”.


    Com a tragédia que em 1985 levou Tancredo ao hospital e ao seu falecimento, e à posse de José Sarney, o então secretário da Receita Federal Francisco Dorneles, sobrinho de Tancredo, foi nomeado ministro da Fazenda, ao qual era e ainda é vinculado o Serpro. Dorneles me chamou ao seu gabinete e me convidou para ser vice-presidente do Serpro, com a permanência do presidente José Dion, que vinha desde o período militar.


    Antes de responder, consultei alguns dos líderes do setor que haviam me apoiado para o cargo de direção geral, e decidi procurar Hélio Garcia. Novamente, com franqueza, Hélio me disse: “Uai, se não é o que estava previsto e o que você queria, fique aqui. Seu lugar está confirmado na Prodemge”.


    Assim, agradeci a Dornelles. Quis o destino que em 1993, oito anos depois, eu viesse a assumir a Presidência do Serpro – Serviço Federal de Processamento de Dados, já na Presidência de Itamar Franco. A indicação partiu do seu ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, após minha bem sucedida passagem pela Prefeitura de Belo Horizonte. Fernando Henrique veio a Belo Horizonte para uma solenidade no Minascentro e, na oportunidade, me transmitiu o convite para presidir o Serpro em Brasília.


    Os entendimentos seguintes foram com Ruth Hargreaves, que me apoiou e me comunicou sobre a decisão tomada pelo Presidente da República de oficializar o convite e a nomeação.


    Apesar do pouco tempo, já que me afastei em janeiro de 1994, pudemos renovar o parque computacional da empresa, repactuar as dívidas, bem como implantar o SISCOMEX, Sistema de Comércio Exterior, em funcionamento até hoje e a modernização do sistema de imposto de renda, entregando a declaração em diskettes com o sistema padrão da Receita Federal.


    “ESTÁ INDO BEM, ENTÃO CONTINUE...”


    Em agosto de 1984, quando Tancredo Neves renunciou ao Governo de Minas para concorrer à Presidência da República na eleição indireta, todos os membros do governo estadual colocaram os cargos à disposição do novo governador, Hélio Garcia. Fui um dos primeiros a pedir audiência e ter o cargo confirmado. E ao indagar ao Hélio se tinha uma recomendação especial, ele foi direto:


    “Está indo bem, você não entende disso? Então continue e me procure se tiver algum problema”.


    Ele era assim: delegava e confiava! Dez anos mais tarde, os destinos de Hélio Garcia e o meu novamente se confluíram na eleição de 1994 para governador. Marcada por uma das mais espetaculares viradas de votação, do 1º para o 2º turno, essa disputa, o perfil e a liderança ímpares de Hélio Garcia serão por mim focalizados em capítulos mais adiante.


    O estilo ímpar e inconfundível de Hélio Garcia se relacionar com as pessoas, e de fazer política, ficava claro para mim até nas situações mais simples. Por isso, falar a respeito do Hélio, governador e político, é também contar alguns dos inúmeros e curiosos casos em que ele foi protagonista.


    Um dos episódios pitorescos foi, por exemplo, o jantar com Tasso Jereissati. Prefeito de BH e membro fundador do PSDB, recebi a visita do Governador do Ceará. E ao ligar para agendar um encontro com o Governador mineiro, recebemos dele o convite para jantar no Palácio das Mangabeiras.


    Hélio Garcia era conhecido por seu gosto pela culinária de Minas. Mas, como era comum, o jantar saiu somente a 1 hora da manhã, depois de um agradável papo:outra característica sua. Apesar de jovem, Tasso estava recém-safenado, e Hélio, ao pedir ao garçom para servir, provocou: “Governador Tasso, mandei vir da minha fazenda um leitão à pururuca”. Tasso, com ar de espanto e visível aflição com a sua saúde, respondeu: “Que ótimo!...”.


    ALMOÇO COM SIMONSEN


    Outra reunião inesquecível aconteceu alguns dias após a posse do presidente Fernando Collor de Mello e a edição do Plano Collor. Hélio Garcia recebeu o economista Mário Henrique Simonsen para um almoço, onde o ex-ministro exporia a sua visão sobre o famoso plano. O Governador convidou seu secretário da Fazenda Roberto Brant e a mim, como prefeito da Capital, acompanhado de João Heraldo, secretário municipal da Fazenda de BH.


    O encontro agradável se desenrolou por um bom tempo, e o almoço saiu apenas no fim da tarde, por volta de 18 ou 19 horas. Roberto estava aflito, porque tinha viagem agendada, e os garçons não paravam de servir cerveja ao ministro Simonsen e de oferecer também para mim, abstêmio convicto. Depois de certa insistência de um dos garçons, Hélio, bem-humorado, virou-se para ele e disse:“Não precisa oferecer para o Eduardo; é um caso perdido. Traz logo um suco de tomate”.


    ALFINETADA EM TOTÓ


    Hélio era assim: de uma malícia viva, irreverente e irônica. Às vezes, podia desconcertar as pessoas, mas com nenhum objetivo ofensivo, e, sim, apenas o de provocar e brincar com elas em seus pontos fracos.


    Uma dessas provocações hilárias foi a indireta ao vereador municipal de BH Totó Teixeira, representante do Barreiro e que havia feito algumas críticas a Hélio Garcia. Ao se encontrar com o também vereador Amílcar Martins, não perdeu a oportunidade e perguntou: “Tem um vereador brigando comigo; você sabe qual é o problema?” E para não deixar dúvida sobre a quem se referia, completou: – É um que tem nome de cachorro...”.


    Não sei se Totó Teixeira soube dessa alfinetada. Mas, se tiver sabido, deve ter também rido muito, pois era igualmente sempre muito brincalhão.
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